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APRESENTAÇÃO

A edição do volume 1 – Elementos da Economia 2 traz em sua essência o 
entendimento da economia e a familiarização com os termos envolvidos na área de 
economia. 

Pode-se enfatizar que a Economia faz parte das ciências sociais que estudam 
fenômenos que ocorrem na esfera da estrutura econômica, ou em outras esferas que 
terminam por afetar a estrutura econômica.

A economia é considerada uma ciência social porque a ciência social estuda 
a organização e o funcionamento das sociedades assim, pode-se dizer que 
a Ciências Econômicas ocupam-se do comportamento humano, e estudam como as 
pessoas e as organizações na sociedade se empenham na produção, troca e consumo 
dos bens e serviços.

O surgimento de “falhas de mercado” pode ocorrer devido ao fato de os 
agentes econômicos envolvidos não contabilizarem os impactos sociais das escolhas 
econômicas efetuadas, normalmente derivadas de decisões políticas provenientes 
de estudos econômicos. Através do vasto estudo econômico as políticas micro e 
macroeconômicas tendem a inserirem outras partes do complexo contexto social, os 
quais não foram inseridos em momentos decisórios da formulação e aplicação de 
destas.

Nota-se a elevada importância da inclusão de temas que englobem aspectos 
sociais e setor público, visando a constituição de uma sociedade que possa promover 
justiça, igualdade, que seja bem-sucedida e desta maneira, organizada.

Conforme os contextos exibidos, o objetivo deste livro é a condensação de 
formidáveis pesquisas envolvendo a esfera social e o setor público de modo conjunto 
através de instrumentos que os estudos econômicos propiciam.

O principal destaque dos artigos é uma abordagem de Elementos da Economia, 
através da apresentação de sistemas de informação em saúde, agricultura familiar, 
acordos comerciais, análises financeiras, mercado de trabalho, os quais destacam as 
aplicações práticas e metodológicas, além da contribuição para que se interprete as 
relações econômicas, sociais e de cunho político.

A preferência pela escolha efetuada inclui as mais diversas regiões do país e 
aborda tanto questões de regionalidade quanto fatores de desigualdade promovidas 
pelo setor econômico brasileiro.

Necessita-se destacar que os locais escolhidos para as pesquisas exibidas, são 
os mais variados, o que promove uma ótica diferenciada na visão da ciência econômica, 
ampliando os conhecimentos acerca dos assuntos apresentados. A relevância ainda 
se estende na abordagem de proposições inerentes ao Desenvolvimento Regional e 
Territorial; Gestão da Produção e Inovação, envolvendo Agroecologia, apresentando 
questões relativas à sociedade e ao setor público. 

Enfim, esta coletânea visa colaborar imensamente com os estudos Econômicos, 



Sociais e de Políticas Públicas, referentes ao já destacado acima. 
Não resta dúvidas que o leitor terá em mãos respeitáveis referenciais para 

pesquisas, estudos e identificação de cenários econômicos através de autores de 
renome na área científica, que podem contribuir com o tema. Além disso, poderá 
identificar esses conceitos em situações cotidianas e num contexto profissional.

Jaqueline Fonseca Rodrigues
Mestre em Engenharia de Produção pelo PPGEP/UTFPR
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CAPÍTULO 9

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL RURAL: ANÁLISE 
DA HETEROGENEIDADE SOCIOECONÔMICA NO 

TERRITÓRIO DAS ÁGUAS EMENDADAS

Karina Palmieri de Almeida 
Mestranda em Economia pelo Programa de 

Pós-Graduação em Economia pela Universidade 
Federal de Uberlândia (PPGE/IERI/UFU), 

Graduada em Relações Internacionais (UFU), 
Técnica em Mecânica Industrial (CEFET-MG). 

Uberlândia – MG. E-mail: kaapalmieri@gmail.com

Clesio Marcelino de Jesus 
Doutor em Economia. Professor do Programa de 
Pós-Graduação em Economia pela Universidade 

Federal de Uberlândia (PPGE/IERI/UFU). 
Uberlândia – MG. E-mail: clesiomj@ufu.br

RESUMO: Este trabalho analisa a temática do 
desenvolvimento territorial rural no Brasil com 
objetivo de examinar duas questões principais 
acerca do Território das Águas Emendadas: 
a coerência da inclusão do Distrito Federal, 
bem como os resultados que as políticas 
públicas para o desenvolvimento rural vêm 
promovendo no Território. A metodologia teve 
como procedimentos uma revisão teórica sobre 
a temática, bem como análise do Território 
quanto ao seu perfil geográfico-demográfico, 
social, habitacional, trabalhista e econômico. 
Os resultados confirmam que quase todos os 
indicadores avaliados evidenciam um Território 
diferente quando incluído o Distrito Federal, 
com indicadores maiores que o restante dos 
municípios. Conclui-se que o recorte territorial 

analisado deve ser repensado, pois, este não 
se enquadra nas características que o torna um 
Território homogêneo e capaz de identificar um 
projeto comum de desenvolvimento.

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento 
Territorial Rural. Território Das Águas 
Emendadas. Políticas Públicas.

RURAL TERRITORIAL DEVELOPMENT: 
ANALYSIS OF SOCIOECONOMIC 

HETEROGENEITY IN THE TERRITORY OF 
ÁGUAS EMENDADAS

ABSTRACT: This paper analyzes the topic of 
rural territorial development in Brazil with the 
objective of examining two main questions 
about the Territory of Águas Emendadas: I) 
the consistency of the inclusion of the Federal 
District, as well as the results that the public 
politics for rural development have been 
promoting in the Territory. The methodology 
had as procedures a theoretical revision on the 
subject, as well as an analysis of the Territory 
regarding its geographic-demographic, social, 
housing, occupational and economic profile. 
The results confirm that almost all the indicators 
evaluated show a different Territory when 
included the Federal District, with indicators that 
are larger than the rest of the municipalities. It 
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is concluded that the territorial cut analyzed should be reconsidered, because this one 
does not fit the characteristics that make it a homogeneous Territory and able to identify 
a common development project.
KEYWORDS: Rural Territorial Development. Territory of Águas Emendadas. Public 
policies.

1 | 	INTRODUÇÃO

Esta pesquisa contempla a temática do desenvolvimento territorial rural no Brasil 
e tem por objetivo investigar alguns impactos que as políticas públicas, instituídas 
num passado recente pelo Governo Federal no Território Das Águas Emendadas, 
proporcionaram para a promoção do desenvolvimento territorial. Também visa 
investigar se a participação do Distrito Federal neste Território é coerente com as 
condições de um território economicamente deprimido.

O Território Das Águas Emendadas foi contemplado por dois programas do 
Governo Federal, portanto, é considerado um Território Rural e da Cidadania. Trata-
se de um Território atípico pelo fato de ser o único composto por três unidades da 
federação (Goiás, Minas Gerais e Distrito Federal), entretanto, é questionável a criação 
desse recorte territorial por reunirem municípios que possuem realidades econômicas 
e sociais muito divergentes entre si. 

Para tanto, a metodologia teve como procedimentos uma revisão teórica acerca do 
desenvolvimento territorial rural. Analisou-se o Território sob um conjunto de variáveis, 
por meio do levantamento de informações secundárias do Atlas de Desenvolvimento 
Humano, do sítio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Índice Firjan de 
Desenvolvimento Municipal (IFDM) e do Portal da Transparência do Governo Federal, 
que caracterizam seu perfil geográfico-demográfico, social e habitacional, trabalhista e 
econômico. Posteriormente, construiu-se análise comparativa entre os municípios que 
compõe o Território, comparando-os também com as médias dos estados de Goiás, 
Minas Gerais e à média nacional, além de averiguar os impactos das políticas públicas 
do Governo Federal para promoção do desenvolvimento territorial rural no Território 
Das Águas Emendadas entre 2003 e 2015.

Em suma, os resultados demonstram a existência de grande assimetria dentro 
do Território das Águas Emendadas, sob todos os aspectos analisados, situação que 
interfere diretamente nos rumos do desenvolvimento territorial, cujo resultado pode 
implicar em dificuldades para a elaboração e aplicação de políticas públicas para o 
desenvolvimento territorial no local.

Além desta introdução e das considerações finais, o artigo apresenta outras 
duas seções. Na primeira seção, são apresentados breves apontamentos históricos 
acerca do desenvolvimento territorial rural no Brasil. Em seguida, mostrar-se-á as 
características geográficas e demográficas do recorte territorial em questão, bem 
como, análise do conjunto de dados socioeconômicos do Território, que nos permite 
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demonstrar que o Território das Águas Emendadas enfrenta grande heterogeneidade 
entre os municípios que o compõe.

2 | 	BREVE RESGATE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS INDUZIDAS NO BRASIL PARA 

A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL RURAL

A implementação de políticas públicas para desenvolvimento rural por meio dos 
programas criados pelo Governo Federal, surgiram em decorrência do debate acerca 
do tema do desenvolvimento local/territorial que ganhou enfoque na América Latina 
no contexto das reformas liberalizantes do fim do século XX. O debate acerca do 
desenvolvimento econômico no Brasil modificou-se principalmente em meados da 
década de 1990, no contexto de globalização e de políticas neoliberais associadas à 
crise das décadas de 1970 e 1980.

As políticas de desenvolvimento com ênfase no local/regional se iniciaram na 
década de 1990, durante o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
influenciadas por organismo multilaterais, particularmente, o Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), os quais recomendavam a desregulamentação 
da economia, avanço nas privatizações, maior abertura comercial, política fiscal e 
monetária restritivas, submissão às pressões do mercado para o pagamento da dívida 
pública, abandono do planejamento político, dentre outros (ORTEGA; ESTRADA, 
2015, p. 28).

Não obstante, as políticas públicas para o desenvolvimento territorial 
consolidaram-se de fato, nos anos 2000, durante o Governo do Presidente Luís Inácio 
Lula da Silva e continuaram no primeiro governo de Dilma, quando o governo destinou 
maior intervenção do Estado para as ações do chamado desenvolvimento territorial 
rural via programa Territórios da Cidadania. Porém, analisando as informações nos 
sítios dos programas, é evidente que os mesmos foram interrompidos ou ficaram em 
segundo plano na transição para o governo Temer, situação que vem enfraquecendo 
os já frágeis colegiados territoriais.

De modo geral, segundo Ortega (2008) e Jesus (2013), as políticas de 
desenvolvimento local/territorial tomaram como modelo de referência as experiências 
europeias da chamada Terceira Itália e do Programa LEADER (Ligações entre Ações 
de Desenvolvimento da Economia Rural) da União Europeia. O sucesso alcançado por 
alguns territórios que eram considerados deprimidos nos países europeus influenciou 
e possibilitou que vários outros países que apresentavam baixo desenvolvimento se 
espelhassem nos aspectos bem-sucedidos desses casos para adotarem em suas 
políticas. 

De acordo com Jesus e Ortega (2012), nos últimos anos, no Brasil, “emergiram” 
arranjos socioprodutivos territoriais induzidos por políticas públicas com objetivos 
distintos, como o combate à pobreza rural, promoção do turismo e aumento de 
produção. Dentre as estratégias e programas para promover o desenvolvimento 
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econômico no país, insere-se a temática territorial, a qual trata-se de uma alternativa 
para o desenvolvimento de municípios tipicamente rurais, com predominância de 
agricultura familiar. Sob essa perspectiva:

Os territórios induzidos por políticas públicas, particularmente em países em 
desenvolvimento, como é o caso brasileiro, na sua grande maioria, vêm sendo 
constituídos em realidades territoriais economicamente deprimidas, e sua 
organização visa reduzir a pobreza e as desigualdades regionais, também 
conferindo mais competitividade territorial para seu ingresso em mercados 
nacionais e internacionais mais dinâmicos (ORTEGA; ESTRADA, 2015, p. 27).

Com a criação da Secretaria Nacional de Desenvolvimento Territorial começaram 
a ser criados, em 2003, os Consórcios Intermunicipais de Desenvolvimento Rural 
Sustentável, que conformaram os Territórios Rurais (TRs) no âmbito do PRONAT. 

Nos primeiros anos do programa, foram criados 164 territórios rurais. Entre 2008 
e 2015, os TRs saltaram para 239, em 2016 registravam-se 243 TRs distribuídos em 
todas as unidades da federação, abarcando 3.653 municípios, beneficiando mais de 
78 milhões de habitantes em todo o Brasil, o que corresponde à 40% da população 
nacional (PORTAL DOS NEDETS, 2016).

Em 2008, foram lançados os Territórios da Cidadania (TCs) que visavam 
constituir um eixo de ação do Governo Federal para reduzir as desigualdades sociais 
e econômicas (JESUS, 2013). Em 2008 foram instalados 60 TCs, até alcançar os 120 
atuais (ORTEGA; ESTRADA, 2015, p. 41). Os 120 TCs contemplam 1.851 municípios 
do país e beneficiam 44 milhões de habitantes em todo o território nacional, o que 
corresponde à 23,4% da população total do Brasil (MDA/SDT, 2016; PORTAL DOS 
NEDETS, 2016). Os TCs foram constituídos a partir do TRs, sendo priorizados os 
territórios que podemos denominar de “deprimidos”, ou seja, com maior incidência de 
pobreza e baixos indicadores socioeconômicos (JESUS, 2013).

Em suma, de acordo com Jesus (2013) conclui-se que uma política de indução 
ao desenvolvimento territorial rural é um importante instrumento de promoção 
de comunidades de economias deprimidas ou que se encontram em situação de 
subdesenvolvimento.

Assim sendo, entende-se por desenvolvimento territorial rural políticas implantadas 
pelo Governo Federal e governos de alguns estados da federação que visam reduzir 
a pobreza e as desigualdades regionais de territórios economicamente deprimidos e 
gerar renda, principalmente no que tange os limitantes educacionais, de saúde, de 
produção e de infraestrutura em geral. Logo, as políticas de cunho territorial devem 
promover o desenvolvimento de toda a sociedade no recorte estabelecido.
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3 | 	3. O TERRITÓRIO DAS ÁGUAS EMENDADAS

3.1	Características Geográficas e Demográficas

O recorte territorial em estudo está incluso em ambos os programas, portanto, é 
considerado tanto um Território Rural como da Cidadania. É um território atípico, pois 
é o único no país a reunir três Unidades da Federação. Possui área de 37.721,70 km² 
e está localizado no planalto central brasileiro, abrangendo toda a área do Distrito 
Federal, três municípios do noroeste do Estado de Minas Gerais (Buritis, Cabeceira 
Grande e Unaí), e sete municípios do nordeste do Estado de Goiás (Água Fria, 
Cabeceiras, Formosa, Mimoso, Padre Bernardo, Planaltina de Goiás e Vila Boa), 
totalizando 11 municípios. 

O Território das Águas Emendadas é caracterizado por carências socioeconômicas 
e vem recebendo incentivos do Governo Federal, desde os anos de 1990, participando, 
inclusive dos Fóruns DLIS. Entretanto, há grande heterogeneidade dentro do Território, 
quando se analisa o Distrito Federal e os municípios restantes sob todos os aspectos, 
seja social, político, ambiental ou econômico. Em suma, acredita-se que um dos 
grandes desafios do Território das Águas Emendadas é que apesar de gerar riquezas, 
a mesma não é distribuída de forma mais homogênea em seu território (MDA/SDT, 
2006).

De acordo com os dados da Tabela 1, o Território das Águas Emendadas reúne 
2.906.184 habitantes (2010), com destaque para o Distrito Federal (2.570.160) que 
concentra a maior parte da população, seguido por Formosa (100.085), outros dois 
municípios estão entre 75 e 85 mil habitantes, dois na casa dos 20 mil e cinco abaixo 
de 8 mil habitantes, que indicam elevada heterogeneidade entres os municípios desse 
recorte territorial.

Em termos de taxa de crescimento populacional, no período de 2000 a 2010, o 
Território apresenta taxa anual de 2,20%, superior ao patamar nacional (1,17% a.a.). 
Entretanto, verifica-se que a taxa anual de crescimento da população rural do Território 
das Águas Emendadas no período de 2000 – 2010 é positiva (0,51%), diferente da 
taxa nacional que é negativa (-0,65%), evidenciando o acelerado crescimento urbano 
da região (Tabela 1).
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Urbana Área Total em  km² Hab./km²
Total Total % Total Urbana Rural

Água Fria de Goiás (GO) 5.090 2.137 2.953 58,02 1,31% 2,92% 0,30% 2.029,42 2,508
Cabeceiras (GO) 7.354 5.505 1.849 25,14 0,85% 1,16% -0,03% 1.127,57 6,522
Formosa (GO) 100.085 92.023 8.062 8,06 2,44% 2,88% -1,49% 5.811,79 17,221
Mimoso de Goiás (GO) 2.685 1.242 1.443 53,74 -0,42% 0,46% -1,12% 1.383,92 1,94
Padre Bernardo (GO) 27.671 10.786 16.885 61,02 2,55% -2,05% 7,44% 3.139,18 8,815
Planaltina (GO) 81.649 77.582 4.067 4,98 1,03% 1,02% 1,25% 2.543,68 32,099
Vila Boa (GO) 4.735 3.502 1.233 26,04 3,72% 2,63% 7,74% 1.060,17 4,466
Distrito Federal 2.570.160 2.482.210 87.950 3,42 2,28% 2,38% -0,19% 5.780,00 444,66
Buritis (MG) 22.737 16.100 6.637 29,19 1,09% 1,50% 0,17% 5.225,19 4,351
Cabeceira Grande (MG) 6.453 5.297 1.156 17,91 0,87% 1,47% -1,47% 1.031,41 6,256
Unaí (MG) 77.565 62.329 15.236 19,64 1,03% 1,16% 0,51% 8.447,82 9,182
Das Águas Emendadas 2.906.184 2.758.713 147.471 5,07 2,20% 2,30% 0,51% 37.721,70 77,04
Goiás 6.003.788 5.420.714 583.074 9,71 1,84% 2,12% -0,39% 340.111,38 17,65
Minas Gerais 19.597.330 16.715.216 2.882.114 14,71 0,91% 1,31% -1,10% 586.519,73 33,41
Brasil 190.755.799 160.925.792 29.830.007 15,64 1,17% 1,55% -0,65% 8.515.767,05 22,4

Taxa Anual de Crescimento (% )
Municípios / Territórios

População 2010

Total
Rural 2000 – 2010

Tabela 1 – Demografia do Território Das Águas Emendadas, dos estados de Goiás e Minas 
Gerais e do Brasil

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano 2013. Dados tabulados pelos autores.

A densidade demográfica do Território é relativamente alta, 77,04 hab./km2, 
superior à média goiana (17,65 hab./km2), à média mineira (33,41 hab./km2) e à média 
nacional (22,40 hab./km2). Uma das características dos municípios pertencentes aos 
territórios de baixo IDH é a sua baixa densidade demográfica, entretanto, a densidade 
demográfica apresentada pelo Distrito Federal (444,66 hab./km²) é extremamente 
elevada quando comparada aos demais municípios do Território e em relação à média 
nacional (Tabela 1).

O Distrito Federal reúne a maior população total, é considerado uma metrópole, 
embora registre a maior população rural entre todos os municípios, 87.950 habitantes, 
o que representa apenas 3,42% da população total e sua densidade demográfica 
é 444,66 hab./km². Diante disso, indaga-se sobre a participação do Distrito Federal 
na composição deste Território pelo fato do mesmo possuir em seu perfil traços não 
condizentes com as características intrínsecas que fazem com que um território seja 
considerado deprimido e, consequentemente, beneficiado por políticas públicas, 
criadas para contemplar determinados territórios rurais visando a promoção de seu 
desenvolvimento.

3.2	Características Socioeconômicas e Habitacionais

Ao se analisar o IFDM dos municípios do Território Das Águas Emendadas, o 
indicador médio e suas três vertentes, o IFDM apresenta discrepância significativa 
entre seus subindicadores, muito embora o indicador médio apresente evolução. 
Considerando o ano de 2013, somente Brasília (0,776) apresentou indicador maior 
que o brasileiro (0,744), enquanto o restante dos municípios apresentou indicador 
inferior (Tabela 2). 

Considerando os subindicadores, a discrepância continua. De modo geral, houve 
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crescimento do IFDM Emprego e Renda no período que compreende os anos de 2005 
e 2010, em contrapartida, no período entre 2010 e 2013 este subindicador recuou em 
todos os municípios.

Já o IFDM Educação apresentou os dados mais elevados, para todos os 
municípios. Assim como na área da educação, a área da saúde recebeu investimentos 
crescentes no período em análise, pois, o IFDM Saúde avançou de 0,593 em 2005 
para 0,614 em 2010, e 0,700 em 2013, nessa perspectiva, todos os municípios 
apresentaram crescimento no subindicador, entretanto, o Distrito Federal (0,866) 
apresentou o subindicador bem acima dos demais, refletindo diretamente para que 
este apresentasse o maior IFDM geral (0,762), seguido por Unaí (0,717) e Formosa 
(0,708), que também apresentaram o indicador elevado em relação aos demais (Tabela 
2).

O avanço apresentado no IFDM geral dos municípios do Território no período 
2005 – 2013, resulta especificamente das melhorias nas áreas de educação, em maior 
escala, e saúde, mas não do emprego e renda que apresentam um IFDM regular. Em 
suma, uma hipótese que pode justificar tal situação é que investimentos nas áreas de 
saúde e, especialmente educação, podem trazer melhorias para o município, contudo, 
não constituem um fator determinante para a geração de emprego e aumento da renda. 
Ou seja, não há mercado suficiente para absorver toda a mão de obra qualificada, 
diante disso, infere-se que além dos investimentos em educação, é preciso criar 
melhores oportunidades de emprego e renda capazes de absorver a população local.

Tabela 2 – Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal do Território Das Águas Emendadas e 
do Brasil

Fonte: Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 2015. Dados tabulados pelos autores.

De acordo com Tabela 3 os indicadores de educação no Território mostram 
resultados positivos ao longo do tempo, como é o exemplo da taxa de analfabetismo 
de habitantes com 18 anos ou mais, que reduziu de 11,73% para 4,53% no período 
analisado, entre 1991 e 2010. Entretanto, há discrepância bastante elevada entre 
o Distrito Federal e as outras unidades da Federação. Enquanto o Distrito Federal 
permanece com o indicador em análise em 3,66%, Minas Gerais e Goiás apresentam 
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dados de 8,83% e 8,46%, respectivamente.
Ainda sobre as melhorias nos níveis de educação, percebe-se que a porcentagem 

de habitantes de 18 anos ou mais com ensino fundamental e médio completos elevou-
se consideravelmente, o primeiro passou de 48,23% no ano de 1991 para 69,58% 
em 2010, e o último passou de 31,32% no ano de 1991 para 53,57% no ano de 2010. 
Todavia, analisando esses dados, a Tabela 3 mostra que o Distrito Federal apresentou 
os maiores índices em todos os anos.

Analisando-se a porcentagem de habitantes de 25 anos ou mais com ensino 
superior completo, o Território apresenta taxa elevada, 22,04% em 2010. Entretanto, 
os dados dos municípios apresentam enorme disparidade. Apesar das melhorias nos 
níveis de educação, o Distrito Federal apresentou taxa de 23,95% em 2010, melhores 
do que os estados de Minas Gerais (10,57%) e Goiás (10,27%), e até mesmo maiores 
que o Brasil (11,27%). Em contrapartida, o município de Vila Boa (GO) apresentou 
taxa de apenas 2,85%.

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010
Água Fria de Goiás (GO) 35,04 23,94 15,98 10,66 14,13 36,27 3,85 6,27 23,81 0,34 0,13 3,11 5,77 6,72 10,36
Cabeceiras (GO) 28,79 19,76 14,08 16,08 26,58 41,42 7,93 13,93 26,51 0,89 0,55 6,49 8,57 9,11 8,65
Formosa (GO) 20,62 14,76 9,24 29,39 36,93 56,12 16,65 21,6 40,64 3,55 3,93 12,07 8,77 8,47 10,25
Mimoso de Goiás (GO) 41,42 30,5 20,16 7 12,49 37,22 2,06 5,72 23,08 0,29 0 3,76 5,87 8,13 8,63
Padre Bernardo (GO) 31,32 21,44 15,38 11,67 18,58 38,8 4,69 6,39 22,22 1,53 0,21 2,85 6,94 7,98 8,61
Planaltina (GO) 26,83 17,02 10,96 18,58 24,6 47,6 6,43 9,71 30,5 0,57 0,51 4,04 7,09 7,81 9,25
Vila Boa (GO) 43,01 29,01 17,07 9,99 21,84 43,06 5,34 10,25 25,72 1,72 0,61 2,78 6,49 7,04 10,49
Distrito Federal 9,85 6,09 3,66 52,13 59,48 72,32 34,28 40,2 56,34 14,27 15,29 23,95 9,48 10,07 9,87
Buritis (MG) 31,96 22,81 16,42 14,22 25,41 42,16 7,89 14,91 26,22 2,33 2,92 6,78 7,57 8,87 9,2
Cabeceira Grande (MG) 30,1 22,43 15,67 11,18 19,77 36,3 4,12 11,36 19,11 0,97 1,18 3,89 6,56 8,48 8,87
Unaí (MG) 22,54 13,88 9,25 17,75 32,05 48,79 8,75 19,12 32,12 2,13 2,77 8,02 8,48 10,11 9,69
Das Águas Emendadas 11,73 7,42 4,53 48,23 55,74 69,58 31,32 37,15 53,57 12,8 13,67 22,04 9,3 9,9 9,84
Goiás 19,73 12,86 8,46 28,97 37,25 54,97 16,61 21,88 37,47 4,04 4,8 10,27 8,3 9,04 9,72
Minas Gerais 19,29 12,87 8,83 26,16 36,78 51,43 15,79 22,71 35,04 4,92 6,1 10,57 8,36 9,16 9,38
Brasil 20,88 14,5 10,19 30,09 39,76 54,92 17,91 24,67 37,89 5,75 6,77 11,27 8,16 8,76 9,54

Taxa de analfabetismo - 
18 anos ou mais

%  de 18 anos ou mais 
com ensino fundamental 

completo

%  de 18 anos ou mais 
com médio completo

%  de 25 anos ou mais 
com superior completo

Expectativa de anos de 
estudoMunicípios / Territórios

Tabela 3 – Dados Sobre Educação do Território Das Águas Emendadas, dos estados de Goiás 
e Minas Gerais e do Brasil

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano 2013. Dados tabulados pelos autores.

Acredita-se que um fator explicativo para o Distrito Federal apresentar os melhores 
indicadores de educação ocorre devido à capital do país possuir um perfil empregatício, 
principalmente nos setores públicos, que exige maiores níveis de escolaridade, o 
que em grande parte, explica a maior concentração dessas taxas elevadas, e em 
última instância, a Capital Federal possui todos os graus de escolaridade, bem como 
concentração de estabelecimentos de ensino superior, muito diferente dos pequenos 
municípios que compõe o território.

Em geral, no período entre 1991 e 2010 os indicadores de renda per capita 
apresentaram resultados positivos em todos os municípios do Território. É importante 
ressaltar que esse aumento da renda per capita, sobretudo da fatia mais pobre 
da população, decorre do aumento da participação do Programa Bolsa Família, 
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especialmente, nos territórios rurais mais pobres (JESUS e ORTEGA, 2012; Gráfico 
1).

Entretanto, o Distrito Federal se destaca pela maior renda per capita em todos 
os períodos analisados, saltando de R$ 916,00, em 1991, para R$ 1.199,44, em 2000, 
alcançando R$ 1.715,11, em 2010, responsável pela elevada renda per capita do 
Território (R$1.587,23), pois, todos os demais municípios apresentam renda per capita 
inferior a R$ 750,00. 
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Gráfico 1 – Renda Per Capita (R$) do Território Das Águas Emendadas, dos estados de Goiás 
e Minas Gerais e do Brasil

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano 2013. Dados tabulados pelos autores.

Acredita-se que um dos motivos da discrepância do Distrito Federal no território 
refere-se à participação de Brasília, devido à concentração dos serviços federais na 
capital do país e nos maiores salários que os funcionários públicos e de outros setores 
de serviços recebem em relação aos outros trabalhadores, sendo este um dos fatores 
determinantes na elevação da renda per capita.

Assim como há discrepância no perfil econômico dos municípios do Território, 
esta permanece também nas características trabalhistas do local. A taxa de atividade 
da população acima de 18 anos era 74,01%, em 2010, superior à média goiana 
(70,78%), à mineira (67,22%) e à média nacional (66,54%). Contudo, nota-se que o 
município de Mimoso de Goiás apresenta taxa de 54,55%, a menor do Território, já 
o Distrito Federal apresenta a maior taxa (74,34%), seguido por Formosa (74,01%) e 
Unaí (72,82%), que destoam dos demais municípios, diante disso, constata-se que, 
neste aspecto, tais municípios são os maiores responsáveis por elevar essa taxa no 
Território.

Acerca das condições trabalhistas, os dados mostram que o Território das Águas 
Emendadas possui alto índice de regularização dos trabalhadores perante à legislação, 
pois, o Território apresenta  porcentagem de empregados com carteira maiores de 18 
anos de 50,41%. Contudo, os municípios apresentam muitas divergências acerca deste 
dado, e constata-se que a Capital Federal possui maiores índices de regularização de 
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seus empregados (Tabela 4).
Acerca da porcentagem de trabalhadores do setor público acima de 18 anos, 

observa-se que a taxa mais alta é do município de Mimoso de Goiás (17,74%). Todavia, 
é importante ressaltar que este cálculo é realizado de acordo com a população total de 
cada município, assim sendo, o município apresenta a maior taxa em termos relativos, 
pois possui população total de 2.685 habitantes. Em contrapartida, o Distrito Federal 
que apresenta taxa de (13,9%), em termos absolutos são milhares de trabalhadores, 
pois, deve-se considerar a população total de 2.570.160 habitantes.

É importante ressaltar que as políticas públicas para o desenvolvimento 
territorial rural visam contemplar os municípios com perfil rural. Contudo, observa-se 
que o Território das Águas Emendadas possui a porcentagem de ocupados no setor 
agropecuário maiores de 18 anos relativamente baixa (3,68%). Entretanto, o Distrito 
Federal (1,84%) apresenta taxa muito inferior aos demais municípios, distorcendo a 
análise deste dado no Território.

Municípios / Territórios
Taxa de atividade - 

18 anos ou mais 
(2010)

% de empregados 
com carteira - 18 

anos ou mais (2010)

% de empregados 
sem carteira - 18 

anos ou mais (2010)

% de trabalhadores 
do setor público - 18 
anos ou mais (2010)

% dos ocupados no 
setor agropecuário - 

18 anos ou mais 
(2010)

Água Fria de Goiás (GO) 67,33 28,67 30,02 8,72 55,26
Cabeceiras (GO) 62,37 33,07 29,96 12,59 36,72
Formosa (GO) 74,01 34,41 25,81 12,03 13,17
Mimoso de Goiás (GO) 54,55 22,17 32,17 17,74 42,96
Padre Bernardo (GO) 65,81 34,46 32,4 5,46 23,95
Planaltina (GO) 72,06 48,37 25,07 6,39 5,54
Vila Boa (GO) 64,03 44,58 25,58 14,75 26,76
Distrito Federal 74,34 52,08 14,77 13,9 1,84
Buritis (MG) 69,3 23,63 35,84 10,1 30,95
Cabeceira Grande (MG) 67 34,48 28,95 10,06 47,31
Unaí (MG) 72,82 37,08 24,25 8,07 22,13
Das Águas Emendadas 74,01 50,41 16,16 13,34 3,68
Goiás 70,78 43,49 22,38 7,19 10,96
Minas Gerais 67,22 47,45 19,53 6,67 15,83
Brasil 66,54 46,47 19,33 5,61 13,55

Tabela 4 – Taxas de Ocupação e Desocupação do Território Das Águas Emendadas, dos 
estados de Goiás e Minas Gerais e do Brasil

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano 2013. Dados tabulados pelos autores.

As características socioeconômicas de alguns municípios do Território Das 
Águas Emendadas propiciaram que estes recebessem atenção especial de diversas 
políticas públicas, entre elas o Programa Bolsa Família, que se destaca pelo fato de 
prestar auxílio, em termos econômicos, à população menos favorecida por meio de 
transferências diretas do Governo Federal.

De acordo com a Tabela 5 o volume total de repasses de recursos para as 
famílias, bem como o número de famílias beneficiadas é crescente, passando de 
R$ 25.423.424,00, em 2004, para R$ 103.014.288,00, em 2010, alcançando R$ 
197.781.579,00, em 2014, crescimento total de aproximadamente 778%. O número 
de famílias beneficiadas, embora tenha aumentado, cresceu relativamente menos, 
saltado de 71.350, em 2004, para 128.620, em 2014, crescimento de 86% em 10 anos. 
O volume do repasse de recursos médios anuais por família no Território foi crescente, 
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passando de R$ 356,32, em 2004, para R$ 716,00, em 2010, alcançando o valor de 
R$ 1.488,32, em 2014.

De modo geral, os municípios com mais baixo IDH recebem os maiores valores 
médios no Programa Bolsa Família. Em 2014, enquanto cada família do Distrito Federal 
recebeu, em média, R$ 1.459,34 anuais, as famílias dos municípios de mais baixo 
IDH receberam R$ 1.714,02 anuais, média pertencente ao município de Cabeceiras 
(GO). Diante disso, acredita-se que esse auxílio de renda proveniente do Programa 
Bolsa Família influencia diretamente na composição da renda das famílias de baixo 
rendimento médio (Tabela 5).

Números Valor (R$) Números Valor (R$) Números Valor (R$) 2004 2010 2014
Água Fria de Goiás (GO) 223 70.330 537 459.372 646 940.762 315,38 855,44 1.456,29
Cabeceiras (GO) 423 186.128 820 816.820 1.126 1.929.986 440,02 996,12 1.714,02
Formosa (GO) 7.101 2.999.979 7.697 8.194.344 9.004 14.670.714 422,47 1.064,62 1.629,36
Mimoso de Goiás (GO) 480 68.335 375 399.566 463 675.288 142,36 1.065,51 1.458,51
Padre Bernardo (GO) 1.572 554.291 2.994 2.857.255 2.505 3.730.557 352,6 954,33 1.489,24
Planaltina (GO) 3.531 1.843.338 7.629 8.143.865 8.943 14.320.225 522,04 1.067,49 1.601,28
Vila Boa (GO) 319 127.354 578 625.569 664 1.036.202 399,23 1.082,30 1.560,55
Distrito Federal 47.315 15.607.260 115.089 74.720.777 101.156 147.621.128 329,86 649,24 1.459,34
Buritis (MG) 1.566 774.656 2.452 2.757.910 3.049 5.189.292 494,67 1.124,76 1.701,97
Cabeceira Grande (MG) 633 214.524 718 625.556 729 1.144.292 338,9 871,25 1.569,67
Unaí (MG) 8.187 2.977.229 4.985 3.413.254 4.604 6.523.133 363,65 684,7 1.416,84
Das Águas Emendadas 71.350 25.423.424 143.874 103.014.288 132.889 197.781.579 356,32 716 1.488,32
Goiás - 102.114.665 - 333.138.458 - 594.622.859 - - -
Minas Gerais - 578.283.626 - 1.188.938.182 - 2.086.537.720 - - -
Brasil - 5.533.257.937 - 14.336.015.610 - 27.189.725.615 - - -

Valor Médio Anual Por Família (R$)Municípios / Territórios
Famílias Beneficiadas

2004 2010 2014

Tabela 5 – Número de Famílias Beneficiadas e Valor Total do Repasse e Repasse Médio por 
Família no Programa Bolsa Família do Território Das Águas Emendadas, dos estados de Goiás 

e Minas Gerais e do Brasil
Fonte: Portal da Transparência do Governo Federal. Dados tabulados pelos autores.

A Tabela 6 apesenta alguns dos dados por meio dos quais é possível constatar 
a grande disparidade entre o Distrito Federal e os demais municípios do Território 
das Águas Emendadas, sendo eles a Participação no Valor Adicionado Bruto (VAB) 
e o Produto Interno Bruto (PIB) coletados no site do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Considerando o valor absoluto do VAB do território em 2010, o 
Distrito Federal é responsável por aproximadamente 94% do VAB no setor da indústria, 
98% no setor de serviços, em contrapartida, é responsável por apenas 25% do VAB no 
setor agropecuário. 
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Tabela 6 – Participação Percentual sobre o Valor Adicionado Bruto por setores e dados do PIB 
do Território Das Águas Emendadas, dos estados de Goiás e Minas Gerais e do Brasil

Fonte: IBGE. Dados tabulados pelos autores.

De um lado, estão reunidos oito municípios em que o peso da agropecuária no 
VAB é elevado, variando entre 26,69%, em Padre Bernardo, e 71,67%, no caso de Água 
Fria de Goiás. Em contrapartida, em três municípios a participação da agropecuária é 
inferior a 10%, com destaque para o Distrito Federal que representa apenas 0,25%. 
A atividade industrial é baixa no território, ocupou apenas 6,80% do VAB, em 2010. 
Enquanto o setor de serviços merece atenção especial, pois em 2010, 92,25 % do 
VAB do território adveio desse setor, com grande destaque para o Distrito Federal com 
93,20% (Tabela 6).

Analisando-se o comportamento do PIB no Território verifica-se que o mesmo 
apresentou taxa de crescimento de 3,75% a.a., pouco superior à média nacional que 
foi de 3,61%. Entretanto, entre nos 11 municípios houve grande variação na taxa de 
crescimento, desde o Distrito Federal que cresceu 3,70% a.a. até o pequeno município 
de Vila Boa que cresceu impressionantes 13,74% a.a.. Deste modo, analisando a 
trajetória de crescimento do PIB e o PIB per capita, não se pode afirmar que esse é 
um território deprimido, pois alcançou taxas de crescimento expressivas. Contudo, 
identifica-se na conformação do PIB imensa disparidade entre os municípios, pois, o 
Distrito Federal é responsável por PIB per capita de R$ 55.405,00 e 97,53% do PIB 
de 2010, enquanto o município de Mimoso de Goiás por apenas 0,018%, além disso, 
os municípios de Unaí e Formosa também se destoam dos demais, não tanto como a 
Capital Federal, mas correspondem à fatia de 0,91% e 0,59%, respectivamente. Dados 
que confirmam, em última instância, o alto grau de heterogeneidade do Território.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio das análises geográficas, demográficas, socioeconômicas e 
habitacionais, constata-se que o Território das Águas Emendadas possui indicadores 
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discrepantes entre seus municípios. O Território caracteriza-se como urbano, entretanto, 
alguns dos municípios possuem perfil eminentemente rural. O Território apresenta 
indicadores, majoritariamente superiores ao patamar dos estados de Goiás, Minas 
Gerais e ao patamar nacional, em contrapartida, estes indicadores elevados devem-
se à participação do Distrito Federal, pois, todos os demais municípios apresentam 
indicadores inferiores.

Os municípios de Formosa e Unaí também se destoam dos demais, e apresentam 
indicadores elevados, não tanto quanto os da capital do país, mas superiores aos 
demais municípios. Formosa possui influência do agronegócio goiano e estímulo à 
industrialização da região, e serve como uma forma de equilibrar a expansão econômica 
da Capital Federal, como um novo polo de desenvolvimento. Unaí tem sua economia 
fincada na agropecuária, sendo um dos maiores produtores de grãos do Brasil. Diante 
disso, tais municípios também são responsáveis por distorções positivas na média 
territorial. Assim sendo, é necessário repensar a forma de moldar a transformação do 
Território de modo a abarcar as peculiaridades de cada um dos municípios, apoiando 
um caminho de crescimento que aborda as vulnerabilidades que afetam a vida dos 
habitantes.

As políticas públicas para o desenvolvimento territorial rural visam contemplar os 
municípios com perfil rural, deste modo, constatou-se que, no território em questão, 
articulou-se diferentes sistemas sócio produtivos e que o recorte territorial não coincide 
com a definição de perfil rural adotada pelo Programa Territórios Rurais e Territórios 
da Cidadania, pois, aglutinou-se municípios de perfil eminentemente rural juntamente 
a centros de maior dinamismo que possuem grande influência, fator responsável 
muitas vezes pelos casos de polarizações, descaracterizando o perfil dos territórios 
do programa.

Em última instância, entende-se que a participação do Distrito Federal no 
Território das Águas Emendadas deve ser repensada, pois, este não se enquadra 
nas características que o tornam um “território deprimido” que foi incluso no programa 
denominado Territórios Rurais, e consequentemente, nos Territórios da Cidadania. 
A discrepância pode dificultar os membros do colegiado a identificarem um projeto 
comum de desenvolvimento pois, os problemas de naturezas tão diferenciadas 
exigem ações específicas para cada realidade. Por outro lado, um centro de grande 
dinamismo como Brasília, pode criar oportunidades para os pequenos municípios do 
seu entorno, especialmente para os agricultores familiares, que podem explorar um 
grande mercado consumidor escoando sua produção para a capital do país.
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